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PROJETO DE RESOLUÇÃO Nº 0003/2022  
Em, 09 de março de 2022 

 
 
 

DISPÕE SOBRE A SUPRESSÃO DO ITEM 4, DO 
ART. 126 DA RESOLUÇÃO Nº 445, DE 28 DE 
DEZEMBRO DE 1995, REGIMENTO INTERNO DA 
CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
 
 Art. 1º- Fica suprimido o item 4 do Art. 126 da Resolução nº 445, de 28 de 

dezembro de 1995, que passará a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 126. A votação por escrutínio secreto praticar-se-á mediante cédula impressa, 

datilografada ou computadorizada, recolhida em urna, à vista do Plenário, e dar-se-á nos 
seguintes casos: 

1. Nas eleições para a Mesa da Câmara Municipal; Suprimido 
2. Na composição das Comissões Permanentes; Suprimido 
3. Na concessão da cidadania; 
4. Na apreciação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as Contas do 

Prefeito. Suprimido 
 
Art. 2º - Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação. 
 
Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário. 
 

Sala das Sessões, em 09 de março de 2022. 
 
 

JOÃO ROBERTO DE JESUS DA SILVA 
Vereador(a) - Autor(a) 

 
JUSTIFICATIVA: 

    A presente proposição visa alterar a redação do art. 126 do Regimento Interno 
da Câmara Municipal de Cabo Frio, suprimindo o item 4 que estabelece o voto secreto 
no caso de apreciação do Parecer Prévio do Tribunal de Contas sobre as Contas do 
Prefeito uma vez que tal regra não está em consonância com a essência do Estado 
Democrático de Direito, bem como, viola os consagrados princípios da Publicidade e da 
Transparência.   
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Nobres Edis! A regra geral na Constituição Federal, é a da votação em aberto, em 

consonância com o princípio da publicidade, previsto no art. 37, que é aplicável a todos 

os Poderes, em todos os níveis de governo. Até mesmo o Poder Judiciário, neutro, 

isento, soberano em suas decisões, nos termos do art. 93, IX e X, está sujeito às regras 

da publicidade de todos os julgamentos e da motivação (explicitação dos motivos) de 

todas as decisões. 

Como exceção à regra, a própria Constituição Federal determina que o Parlamento 

deliberará por voto secreto nas seguintes matérias: a) art. 52, XI – exoneração de ofício 

do Procurador- Geral da República, antes do término do mandato; b) art. 52, III – 

escolha de magistrados, dos Ministros do Tribunal de Contas da União, do Presidente e 

Diretores do Banco Central, do Procurador-Geral da República, do Governador de 

Territórios e outros cargos que a lei determinar; c) art. 52, IV – aprovação prévia da 

escolha dos chefes de missão diplomática em caráter permanente. 

Registre-se que a previsão do voto secreto que figurava na redação originária do 

art. 53, § 2º (para a apreciação da prisão em flagrante crime inafiançável dos 

congressistas) foi suprimida com a EC n. 35/2001. 

Depois disso, a EC n. 76/2013, que alterou a redação do art. 55, § 2º, e do art. 66, 

§ 4º, da Constituição Federal, aboliu a votação secreta nos casos de perda de mandato de 

deputado ou senador e de apreciação de veto. 

Enfim, o voto secreto, exceção à regra geral do voto aberto, só pode existir 

naquelas restritas hipóteses previstas na Constituição Federal. Este, inclusive, foi 

entendimento manifestado pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento da Ação 

Direta de Inconstitucionalidade nº 1.057/BA, tendo ficado consignado no mesmo que: 

"as deliberações parlamentares regem-se, ordinariamente, pelo princípio da publicidade, 

QUE TRADUZ DOGMA DO REGIME CONSTITUCIONAL DEMOCRÁTICO. A 

VOTAÇÃO PÚBLICA E OSTENSIVA NAS CASAS LEGISLATIVAS CONSTITUI 

UM DOS INSTRUMENTOS MAIS SIGNIFICATIVOS DE CONTROLE DO PODER 

ESTATAL PELA SOCIEDADE CIVIL." (STF, Tribunal Pleno, Ação Direta de 

Inconstitucionalidade n 1.057/BA, rel. Min. Celso de Mello, pub. no DJ de 06.04.2001) 

No mesmo sentido, também foi a decisão liminar do Ministro Edson Fachin, no 

MS n. 33.908, ao determinar aplicação do voto aberto, sob o argumento de que a 

publicidade dos atos de exercício do poder é a regra, que decorre do princípio 

republicano e da expressão do Estado de direito, somente podendo ser excepcionada nas 

hipóteses expressamente estabelecidas no texto da Constituição. 

O Ministro Edson Fachin chegou a afirmar: "Sendo assim, não ha? liberdade a? 

Casa Legislativa em estabelecer, em seu regimento, o caráter secreto dessa votação, e, 

em havendo disposição regimental em sentido contrário, sucumbe diante do que estatui 

a Constituição como regra". Com outras palavras, o eminente ministro vislumbrou ser 

taxativo (numerus clausus) o rol de casos de votação secreta, sendo a Constituição o 

único lugar para a sua previsão. 

Depois, foi a vez do Ministro Alexandre de Moraes no MS n. 35.265, determinar a 

realização de votação aberta, ostensiva e nominal. Além do princípio republicano e do 

princípio da publicidade, ACRESCENTOU TER O ELEITOR "DIREITO DE PLENO 

E ABSOLUTO CONHECIMENTO DOS POSICIONAMENTOS DE SEUS 

REPRESENTANTES". 

O outro caso julgado pelo STF envolvendo o voto secreto foi o da ADPF n. 378, 

sobre o rito do impeachment, quando se entendeu que todas as votações deveriam ser 

abertas, de modo a permitir maior transparência, controle dos representantes e 

legitimação do processo.  

 

 

 



 

Nas últimas eleições para a Mesa do Senado, foi impetrado o MS n. 36.169, 

pretendendo assegurar a votação aberta e a declaração de inconstitucionalidade do art. 

60, caput, do RISF (Regulamento Interno do Senado Federal). Na decisão liminar, o 

Ministro Marco Aurélio determinou o voto aberto, com fundamento no princípio 

democrático e o princípio da publicidade. 

Por todo exposto, com base nos princípios da Publicidade e da Transparência, 

defendemos a aplicação do voto aberto, como medida que mais se coaduna com a 

essência do Estado Democrático de Direito.  
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